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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WEVERTON BOTELHO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO.
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA
CULPA. IMPETRAÇÃO CONTRA LIMINAR EM 

. SÚMULA N. 691 DO STF.HABEAS CORPUS
SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. HABEAS CORPUS
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO. 
1. Impetrado o  contra decisão liminarhabeas corpus
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. A superveniência do julgamento do mérito do 

, pelo Tribunal de origem, acarreta ahabeas corpus
perda do objeto do  impetrado contra ahabeas corpus
liminar, sobretudo quando não se verifica sequer a
juntada aos autos do novo ato coator. 
3. Agravo regimental improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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                   Brasília, .10 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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1. Impetrado o  contra decisão liminarhabeas corpus
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. A superveniência do julgamento do mérito do 

, pelo Tribunal de origem, acarreta ahabeas corpus
perda do objeto do  impetrado contra ahabeas corpus
liminar, sobretudo quando não se verifica sequer a
juntada aos autos do novo ato coator. 
3. Agravo regimental improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no agravo regimental interposto por
WEVERTON BOTELHO DOS SANTOS contra a decisão de fls. 120-
122, que julgou prejudicado o  e o agravo regimentalhabeas corpus
anteriormente interposto.
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Nas razões deste recurso, a defesa aduz que é possível o
enfrentamento da matéria de fundo do por parte do Superior Tribunal dewrit 
Justiça, superando-se a Súmula n. 691 do STF, ainda que tenha ocorrido
julgamento definitivo pelo Tribunal local do lá impetrado. habeas corpus 

Cita precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal. 

Busca a reconsideração da decisão que julgou prejudicado o agravo
regimental para que o  se conheça e seja concedida a ordem por habeas corpus
constrangimento ilegal decorrente do excesso de prazo na formação da culpa.
Não sendo esse o entendimento, pleiteia a submissão do ao órgãowrit 
colegiado para julgamento. 

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, verifica-se que, em 29/5/2025
, o Tribunal de origem proferiu acórdão em que apreciou o mérito do writ
 originário, o qual, contudo, foi denegado, tratando-se de novo ato coator,
circunstância que evidencia a perda de objeto do presente recurso e do habeas

.corpus

Diante da superveniência desse novo pronunciamento judicial,
constata-se a perda superveniente do objeto tanto do recurso quanto do habeas

, tendo em vista que se está diante de novo ato coator.corpus

Nesse sentido (grifo próprio):

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
. INDEFERIMENTO DE LIMINAR.HABEAS CORPUS

JULGAMENTO DE MÉRITO SUPERVENIENTE. AGRAVO
PREJUDICADO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente a impetração de , sob alegação dehabeas corpus
que a ação penal viola entendimento do Superior Tribunal de
Justiça.
2. O ato coator foi a decisão do Desembargador Relator que
indeferiu o pleito liminar no  originário.habeas corpus
Posteriormente, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
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julgou o mérito da impetração, denegando a ordem. II. Questão
em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a
superveniência do julgamento de mérito do habeas corpus
 originário pelo tribunal  prejudica a análise do agravoa quo
regimental interposto no Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
4. A superveniência do julgamento do mérito do habeas corpus
 originário pelo tribunal o torna prejudicada a análise doa qu
agravo regimental no Superior Tribunal de Justiça.
5. A decisão agravada foi proferida em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que não admite 

 contra indeferimento de medida liminar, salvo emhabeas corpus
casos de flagrante ilegalidade.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental prejudicado. Tese de julgamento: "A
superveniência do julgamento de mérito do habeas corpus
 originário pelo tribunal prejudica a análise do agravoa quo 

 Dispositivosregimental no Superior Tribunal de Justiça".
relevantes citados: Súmula 691 do STF. Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no HC 677.543/PR, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 09.11.2021; STJ,
AgRg no HC 410.646/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis
Moura, Sexta Turma, julgado em 06.02.2018; STJ, AgRg no HC
291.856/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Quinta Turma, DJe
12.05.2014.
(AgRg no HC n. 980.637/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO . LIMINAR,HABEAS CORPUS
CONFIRMADA NO MÉRITO, PARA AFASTAR O ART. 482, I,
"E", DO CPP. RECLAMAÇÃO. CASSAÇÃO DO ACÓRDÃO.
DESCABIMENTO DE REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE
REAVALIA A LIMINAR. SÚMULA N. 691 DO STF.
SUPERVENIÊNCIA DE ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. PREJUDICIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.  JULGADO PREJUDICADO.HABEAS CORPUS
1. Esse  foi impetrado contra liminar proferida porhabeas corpus
Desembargador. A Sexta Turma concedeu a ordem para,
ratificada a tutela de urgência, afastar a execução imediata de
condenação imposta em julgamento do Tribunal do Júri. Em
reclamação, o Supremo Tribunal Federal cassou a ordem e
determinou o reexame do , com a observância do dispostowrit
na Súmula Vinculante 10 como condição para a contrariedade
ou negativa de vigência ao art. 492, I, "e", do CPP.
2. Em nova decisão, indeferiu-se o pleito de antecipação da
tutela, pois, se não cabe à Sexta Turma afastar a incidência do
art. 492, I, "e", do CPP, também ao relator, monocraticamente e
em juízo perfunctório, não é recomendável fazê-lo, o que
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significaria realizar o controle de constitucionalidade e
desconsiderar, por vias transversas, o quanto decidido na
Reclamação n. 57.257/MG.
3. Haja vista a natureza da deliberação, ainda provisória, "é
incabível agravo regimental contra decisão de relator
que,  fundamentadamente, indefere pedido de medida liminar
em " (AgRg nos EDcl no HC n. 452.461/DF, Rel.habeas corpus
Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe ).27/5/2020
4. Além disso, na hipótese de  contra liminar dehabeas corpus
Desembargador, é correta a declaração de prejudicialidade do
pedido de superação da Súmula n. 691 do STF se sobrevém o
julgamento de mérito da impetração requerida ao Tribunal de
Justiça. O acórdão denegatório da ordem desafia impugnação
própria, não sendo mais necessária a subversão à regular ordem

 Precedentes.de competências.
6. Agravo regimental não conhecido.  declaradoHabeas corpus
prejudicado.
(AgRg no HC n. 737.749/MG, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 17/8/2023

Destaca-se que a agravante nem sequer acostou aos autos o acórdão
apontado como coator, que julgou o mérito do s impetrado nahabeas corpu
origem, o que reforça a inviabilidade de apreciação dos novos fundamentos

. nesta instância

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2025/0124583-7 HC 995.113 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00124142320198080048  124142320198080048  50031287020258080000  
50088616720258080048

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : WEVERTON BOTELHO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : FABIO RIBEIRO DOS SANTOS 
CORRÉU : WAISTER DE SOUZA SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEVERTON BOTELHO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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